
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.347 - DF (2008/0181025-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ÉLSON VILASSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ÉLSON VILASSA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : GIRLENE DE FÁTIMA ALVES MOTOS - MICROEMPRESA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AGRAVADO : MARCELA LEMGRUBER NUNES 
ADVOGADO : MARCELO DE SOUSA VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO 
RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.
3. A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe fundamentadamente o pedido 
de gratuidade de justiça, demanda o reexame do conjunto fático-probatório, 
providência inviável em sede especial.
4. O reexame fático-probatório dos autos impede a admissão do recurso especial 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por ambas as 
alíneas autorizadoras. 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.347 - DF (2008/0181025-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ÉLSON VILASSA DOS SANTOS 

contra decisão (fls. 399/403) que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial 

ante os óbices das Súmulas nºs 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de negativa 

de prestação jurisdicional e a impossibilidade de se analisar ofensa a dispositivos 

constitucionais nesta via especial.

Nas razões do presente regimental, o recorrente impugna especificamente todos 

os argumentos da decisão agravada.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão atacada ou, alternativamente, 

que seja submetido ao crivo do órgão julgador colegiado competente.

É o relatório. 

 

Documento: 1246646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.347 - DF (2008/0181025-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"De início, inviável o conhecimento do recurso no tocante ao artigo 
535 do CPC, tendo em vista que o tribunal de origem motivou adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, 
porquanto as questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram 
suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. (...)'
(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
24/05/2011)

'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC. 
(...)'
(AgRg no Ag 1.160.319/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011)

Ainda, nos termos do art. 105, III, da CF, compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da interpretação da 
legislação federal, motivo pelo qual revela-se inviável invocar nesta seara a 
violação de dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta à competência 
do Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna).
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Neste sentido, o seguinte precedente:

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
165, 458, II, E 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. SUCUMBÊNCIA. 
GRAUS DE DISTRIBUIÇÃO. AFERIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. Refoge à competência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
quem a Carta Política confia a tarefa de unificação do direito 
federal, apreciar violação a dispositivo constitucional.
(...)
5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO'
(AgRg no Ag 1164854/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
27/06/2011)

Quanto ao indeferimento do benefício da justiça gratuita, a 
pretensão do recorrente encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, haja vista que o 
acórdão recorrido decidiu pelo indeferimento do pedido de assistência judiciária 
gratuita ao fundamento de que para sua concessão, não basta a simples 
afirmação de pobreza e sim a comprovação de sua necessidade e, no caso dos 
autos, o conjunto fático probatório mostrava situação econômica impeditiva de 
concessão do benefício, como se vê do seguinte trecho:

'Na hipótese dos autos, cabia ao agravante produzir a 
prova de que faz jus aos benefícios da  Lei 1.060/50. Todavia, as 
provas juntadas aos autos (extrato bancário e a declaração de 
imposto de renda do exercício de 2006) não se mostram suficientes 
para a comprovação da miserabilidade jurídica para arcar com as 
custas do processo, motivo pelo qual entendo que o pedido não 
pode ser deferido' (fl. 224).  

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial'.

Acrescente-se, ademais, que o Tribunal de origem, ao decidir, 
fundamentadamente, pela manutenção pelo indeferimento do pedido de justiça 
gratuita, alinhou-se à jurisprudência deste Superior Tribunal. Confira-se:

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO. 
PRESUNÇÃO 'IURIS TANTUM'. INDEFERIMENTO PELO JUIZ. 
REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
declaração de pobreza, para fins de obtenção da assistência 
judiciária gratuita, tem presunção 'juris tantum', podendo ser 
indeferida pelo magistrado, fundamentadamente.
2. Na hipótese, o Tribunal 'a quo' indeferiu o pedido do benefício 

Documento: 1246646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2013 Página  4 de 4



 
 

 

em tela com base nos documentos acostado aos autos. A alteração 
do acórdão recorrido demanda, assim, reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.'
(AgRg no Ag 1259549/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 
27/06/2011)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA.
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 07/STJ.
1. Conquanto esta Corte admita que para concessão da gratuidade 
da justiça basta mera declaração do interessado acerca da 
hipossuficiência, é certo que referido documento reveste-se de 
presunção relativa de veracidade, suscetível de ser elidida pelo 
julgador que entenda haver fundadas razões para crer que o 
requerente não se encontra no estado de miserabilidade 
declarado.
2. A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do 
conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência inviável 
em sede especial, nos termos da súmula 07/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no Ag 925.756/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 03/03/2008)

Tem incidência, assim, a Súmula nº 83 do Superior Tribunal de 
Justiça: 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.

Registre-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça firmou já entendimento no sentido de que o enunciado nº 83 de sua 
Súmula não se restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos 
fundados na alínea 'a'.

Nesse sentido, os seguintes precedentes jurisprudenciais:

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - (...) - DECISÃO 
DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 83 - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional. (...)'
(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
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restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea 'a'.
(...)'
(AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

'(...). ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. (...)
2. Incide o enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, o qual 
se aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base 
na alínea 'c' quanto com base na alínea 'a' do permissivo 
constitucional, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1094707/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
01/06/2011)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se" (fls. 399/403).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0181025-6 REsp 1.082.347 / DF

Número Origem: 20070020131769

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉLSON VILASSA DOS SANTOS
ADVOGADO : ÉLSON VILASSA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
RECORRIDO : GIRLENE DE FÁTIMA ALVES MOTOS - MICROEMPRESA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
RECORRIDO : MARCELA LEMGRUBER NUNES
ADVOGADO : MARCELO DE SOUSA VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: Execução - Embargos - Terceiro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÉLSON VILASSA DOS SANTOS
ADVOGADO : ÉLSON VILASSA DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : GIRLENE DE FÁTIMA ALVES MOTOS - MICROEMPRESA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AGRAVADO : MARCELA LEMGRUBER NUNES
ADVOGADO : MARCELO DE SOUSA VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. 
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Ministra Nancy Andrighi.
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